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o atual momento em que a crise mundial de alimen-
tos ganha destaque nos noticiários e nos debates so-
bre desenvolvimento rural, as grandes corporações
do agronegócio pressionam governos nacionais para

que sejam implantadas políticas voltadas à intensificação produ-
tiva nos moldes da Revolução Verde. Valendo-se dos mesmos
argumentos empregados há quarenta anos, buscam legitimar suas
novas tecnologias perante a opinião pública, apresentando-as como
instrumentos indispensáveis à superação da crise. Receitam mais
do mesmo, como se a subordinação da agricultura aos grandes
complexos agroindustriais não houvesse atuado como fator deci-
sivo para o acirramento das disparidades sociais e para o aumen-
to da insegurança alimentar.

A expansão das grandes monoculturas, viabilizada
tecnicamente pela modernização agroquímica, juntamente com
os acordos de livre comércio celebrados nas últimas três décadas
de neoliberalismo, acentuaram o perfil agroexportador de países
do Terceiro Mundo que, com isso, assistem ao desmantelamento
de suas já frágeis capacidades de abastecimento alimentar autô-
nomo. É nesse contexto histórico que o princípio da soberania
alimentar ganha relevância política. Aplicado desde a escala local
até a nacional, ele reafirma que as comunidades/nações devem
ter resguardado o direito de produzir e distribuir sua própria ali-
mentação independentemente das oportunidades de mercado.
Reforça também que os alimentos não podem ser tratados como
commodities nos mercados internacionais, o que favorece a cria-
ção de ambientes econômicos propícios para que o capital
especulativo influencie seus preços, colocando em risco o abaste-
cimento alimentar das populações mais empobrecidas.

A soberania alimentar traduz-se, nesse sentido, na
associação da autonomia tecnológica nos processos de produ-
ção com o controle local sobre os mecanismos de distribuição
e consumo dos alimentos. Como enfoque científico, a Agro-
ecologia provê a primeira dessas condições. Fundamentada no
manejo regenerativo e nos serviços ambientais da biodiver-
sidade, a abordagem agroecológica é capaz de assegurar pro-
duções elevadas e diversificadas com baixa necessidade do
aporte de insumos e conhecimentos externos.

 A diversificação dos canais de comercialização,
por sua vez, apresenta-se como a contrapartida nos mercados
dos processos de diversificação dos sistemas produtivos
estruturados segundo os princípios da Agroecologia. Ao com-
binar o acesso a mercados locais com vendas em circuitos
comerciais de produtos específicos, as famílias agricultoras
reduzem a vulnerabilidade econômica de seus sistemas produ-
tivos e asseguram maiores margens de manobra para optarem
entre diferentes alternativas disponíveis de comercialização.
Dessa forma, adquirem maior poder de negociação nos circui-
tos comerciais, condição necessária e insubstituível para que
as relações de troca nos mercados sejam mais justas.

Esta edição da Revista Agriculturas apresenta inicia-
tivas concretas que situam a ampliação e a multiplicação de mer-
cados para a produção agroecológica no contexto da luta pela
soberania e segurança alimentar e nutricional. Alguns artigos
mostram estratégias de grupos e organizações envolvidos na pro-
moção da Agroecologia para se inserir nos mercados locais, valo-
rizando a capacidade que esses circuitos comerciais de proximida-
de e de reciprocidade entre produtores e consumidores têm para
absorver grande variedade de gêneros produzidos nos sistemas
ecológicos. Outros se referem ao desafio da construção de rela-
ções econômicas mais justas no comércio realizado em cadeias
produtivas especializadas. Algumas das experiências ressaltam
também o papel importante que políticas de Estado, em especial
as compras governamentais, podem exercer no sentido de viabilizar
o acesso aos mercados para famílias agricultoras que orientam
sua atividade econômica essencialmente à produção alimentar.
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